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COWSTRULACER COMÉRCIO E CONSTRUÇÃO LACERDÓPPLIS
nl4nLI EPP, já qualificada nos autos da licitação em epígrafe, kem,
respeitosamente, apresentar RECURSO ADMINISTRATIVO-PIASE

EILITAÇÃO, ora em referência, o que faz na conformidade seguinteH

DA TEMPESTIVIDADE

A apresentação do presente recurso é protocolado dentro
prazo legal estabelecido na Lei n. 8.666/93 e no próprio edital, porta

tenfpestivo.

do

lt0.
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en$ejando a habilitação da recorrida SRV PROJETOS
CONSTRUÇÕES LTDA, sob o fundamento especifico de que nã
apj'esentou responsável técnico hábil, conforme exigência editalícii

ferindo supostamente o disposto no 7.2.3.2.
Referida decisão deve ser tomada, afastando a recorrid:

certame, ante os fatos e fundamentos ora aventados.

do

DA ILEGALIDADE

Conforme se denota pelos documentos acostados aos autos e
qu+ ora se junta, se vislumbra de relance que a empresa recorridal não
culjnpriu com os ditames do edital.

Ao analisarmos os documentos acostados pela record'ida,

ve$ülca-se que há um engenheiro vinculado a empresa junto ao CRER., Sr
An+iré Luiz Simon, contudo o profissional informado como responsável

téchlico pela obra trata-se do Sr Fabio Marcolin, ou seja, pessoa diversa
da(lluela vinculada a empresa e devidamente registrada junto ao CRIA.

Mesmo que se aceite o contrato particular de prestação) de
iço firmado entre o pronlssional lsuposto responsável técnicos e a
árida, ao deixar a empresa de registrá-lo e vincula-lo junto ao ÁREA
.o responsável técnico, determina o efetivo descumprimento do disposto



n(l edital, pois o edital exige não apenas o profissional com vinculação

pcjrmanente mas que ele estqa registrado no CRIA e vinculado a empresa.

Pelo documento ora juntado, se verifica que o responsável

tótnico pela empresa trata-se do Sr André Luiz Simon, e não o responbávei
técnico nominado pela recorrida.

Cediço ainda, que é imperativo que o responsável técnico dstela
re$istrado como responsável técnico no CREA e não apenas num contrato
paj'ticular

o contrato particulp! demonstra juridicamente sua vincu.cação

fuql.cionai com a empresa mas não sua vinculação técnica que se comprova
coJP esse registro e averbação junto ao CRIA, contudo, no caso concreto
eq análise o que se vê é que outro profissional que responde tecnicad.ente
pela empresa.

Não trazendo a recorrida o responsável técnico pela obra, fato

de evidente relevância, há não apenas a infringência do edital como h.á q
imperativa necessidade de habilitar a recorrida não apenas pelo
dej;cumprimento mas também pela evidente temeridade e riscos de
inqxecução da obra mencionado.

A vinculação ao edital é medida que se impõe

Percebam douta Comissão, que por qualquer ângulo que :je veja,
nã(f se vislumbra qualquer possibilidade de reparo na decisão de
deijclassificação, ou mesmo de reparo no erro apontado.

Não se cogita falar aqui em mero erro material, pois a cl)rreção
obrigaria a alterar toda a planilha ou seja, implicaria em conceder ao tijitante
oral recorrente a possibilidade de esperar ir até o CRIA, crededciar o
prqíissional e juntar nova certidão do CRIA, isso é vedado por lei

Autorizar a recorrida a inserir novos dados na proposta ob fazer
no\ja proposta ou como no caso, esperar registrar o profissional no ÁREA



coJjno responsável técnico e depois juntar nova declaração, seria sim de uma
ilegalidade monumental, que por certo viciada todo o certame.

Ademais, há que se analisar não apenas o efeito pedagógico da
dej:isco, mas em especial o interesse precípuo da. administraçblo em
co4.sonância com a obediência ao principio da isonomia sem apresentar
pr#uízo aos demais licitantes.

A jurisprudência agasalha de forma remansosa a decil;ão da
coP.issão, senão vejamos:

çcNão cabe a {nabÍZÍtação de ZÍcÍtante em razão de ausê4cÍa~ de
{zllljPrmações que possan7z ser stop/idas por meio (Ze (ZÍZÍgêncZa, /acuZta4a rezo
ai«. 43, S 3', cia .Le{ 8.666/93, ÇBto

. (acórdão 2873/b0.24 --
PZqnádoJ.(g.n.l

Senhores, estamos falando de erro substancial que, inclusa'le deve
seq apontado pela comissão no julgamento, porém, oportunizar-se a cbrreção
levjnia consequentemente ao se afrontar os padrões editalícios conduzindo,
inejvitavelmente a nulidade do certame.

Segue nessa linha o disposto no artigo 55, inciso xl e no adiKO 66
da Lei Federal de n. 8.666/ 1993:

;'lA/'t. 66. O contrato deverá sef' e)recheado ./ieZmente rezas
paj4es, de acordo com as cZáusuZas auençacias e as normas desça lzt,
rei+pondendo cada uma rezas consequências de sua inexecução t+taZ ou
paf'ctaZ. "

As regras transcritas acima demonstram claramente a vin4uiação

ao Contrato Administrativo das regras eleitas no Edital de Licitação,l assim
co+.o, das condições contidas na proposta comercial apontada como a mais
vantajosa à Administração Pública, não sendo possível afasta-las do jrínculo
contratual constituído com a Administração Pública e o particular

Autorizar a continuidade do recorrido no certame diante de
tais.anho irregularidade, ferida princípios basilares do processo licjtatório



corno da isonomia e vinculação ao edital, afinal, se Ihe for permitido m4diHlcar

ta(jitamente ou unilateralmente a proposta ou ainda modiHlcar e juntar
doj;umentos beneficiaria um concorrente apenas em detrimento dos deihais.

Não há duvida que não estamos falando de meros erros formais,
pois ao se autorizar o registro do novo profissional e a juntada posterior aos
auj:os do novo responsável técnico , fere não apenas normas editaticiab como
pr(jceitos fundamentais da lei de licitações

Diferentemente do que podem sustentar os recorridos, as provisões

incertas no edital e na lei de licitações, reflete como imperativo o interesse
púk'lico no caso concreto, vez que demonstra ao ente contratante quem ira

responsabilizar-se tecnicamente pela obra, consideradas suas especial(cidades

e dje acordo com as disponibilidades orçamentárias e financeiras existem.tes.

A ausência de disponibilização desse elemento de forma cora'eta no
momento da apresentação da proposta, em anexo próprio, permite hue se
ani#ura como não preenchido os rewquisitos exigidos no edital , determinando

a iJhabilitação pleiteada.

Aqui não se fala apenas em vinculação ao edital, aqui se dem.onstra

ulq erro visceral que gera falha substancial insanável, que detenbina a
de+classiílicação. Pensar de outra forma também geraria um vicio ins+nãvel,
veq que iria ferir vários princípios do direito administrativo e da lei de licitação
colho isonomia, competitividade, dentre outras.

Mesmo que analisássemos a questão sob o enfoque do
saneamento dos vícios contidos na proposta, com base no art. 43, ÊI 3' da
Lei n' 8.666/93, , vemos que aqui se fala em erro substancial, que torna
inca)mpleto o conteúdo do documento e, consequentemente, impedem que a
Adjjninistração conclua pela suficiência dos elementos exigidos.

Não se trata de um simples lapso material ou formal, mas (de "erro
substancial", ou seja, aquele que interessa à natureza do negócio, ao objeto



priP.cipai da declaração ou a alguma das qualidades a ele essenciais lcódiKO
Ci\jil, art. 139, 11.

A falta de informação indispensável ao documento coníiKuj'a erro
grêjve. Substancial, que torna o mesmo insuscetível de aproveitamento.

A ausência determina um ato falho, defeituoso, incompleto, não
pr(aduzindo os efeitos jurídicos desejados, provoca a inabilitadão ou
dej;classiÊcação da impetrante, como ocorreu

Perceba que por qualquer ângulo que se veja, não se vislumbra
quhiquer possibilidade de reparo na decisão de desclassificação, ou mesmo de
reparo no erro apontado

Não se cogita falar aqui em mero erro material, pois a c&rreção
obrigaria a alterar toda a planilha ou seja, implicaria em conceder ao licitante
or+ recorrente a possibilidade de apresentar nova planilha/proposta, +' que é
vedado por lei.

Oportunos os ensinamentos de Jessé Torres Pereira Júnior

"4 quaZe#zcaçâo técnica da pessoa ./ul'ídtca resuZta do seu court/data de

recursos organizacionais e humanos. 7'Unto que o {ncíso 17 do +lt. 30
culícía, em sua pr'ímeír'a .pa/'te, de ezementos organizacionais, czejticando

pl+'a a segunda par'te a riE:ferêncÍa ao pessoal técnico. .Está, sem
estrutura er7zpresartaZ apta a produzir os ínsumos e apoios, na zbed cía
e +o te/zzpo cer'tos, não Zogra execução adequada. Por consegt4nte, o
edjttaZ pode e deve estabelecer as extgênctas, por meto de atestados, que
si1:4am sz{/tcÍentes para que a Comissão JuZgacíora uelrl!/íque s+ cada
zÍcjitante dispõe daqueze conjunto de recursos, sob pena de nabízlttação.
.As resta'íções zançadas na parte ./tRaZ do incisa / do S .z' ri!:ferem-se à
ex+eHêncÍa passada dos .prQ/issíonaís, pessoas /ísÍcas, e, nbo, da
entpresa, pessoa ./urídíca"rPEREIRA JÚNIOR, Jessé Torres. Comentários a
lei de licitações e contratações da administração pública. 7. ed. Rio de
Janeiro: Renovar, 2007, pág. 390).(g.n.)



Cediço que a comprovação da qualificação técnico-operhcionai
co+.riste na demonstração de aptidão, pela empresa proponente, para o
dej;empenho de atividade pertinente e compatível em características,
quP.ntidades e prazos com o objeto da licitação, indicação das instalações, do
apRrelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a reajlização

do objeto da licitação. Ou seja, a capacidade técnico-profissional t4m por
fino.lidade comprovar se as empresas participantes do certame dispõeib., para
a execução do contrato, de profissional reconhecido pela entidade de classe
coljnpetente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de
objeto similar ao licitado, limitado às parcelas de maior relevância b valor
siê#.ificativo expressamente previstas no instrumento convocatório.

De acordo com Marçal Justen Filho

"H quaZtfícação técnica operacíonaZ consiste em qualidade pelr+tnente

às empresas que participam da licitação. EnuoZue a c017tproua+ão de
quP a empresa, como unidade ./uHdÍca e econõm ca, paül4ctpara
adter'íor'mente de contrato cl!{/o ob#eto era similar ao pretHsto .bufa a
coh.trataçõo aZme#acZa reza .Administração PúbZtca. r...,l

PoP' outro lado, utiliza-se a expressão 'quaz{/ilação técnica .prolptsbíonaz'
paira indicar a e)ctstêncta, nos quadros ÜlpermanentesJ de uma empresa,
de prq/íssíonaÍs em cago ater'uo técnico constasse a responsab+Ztdade
pera execução de obra similar àquela pretendida .reza .AúmÍnístr4çõo. .A
questão da quaZ{Ptcaçâo técnica Frio!/isstonaZ somente pode ser
cojnpreenóíaa em /ace de obras e sertdços de engen/zar'ía. É que a
ze+tszaçâo que regula a Frio!#zssâo subordina a reaztzação de çdazçuer
obj'a ou seruíço de engen/zarpa a um controZe especi(Pco em /yce dos
órfãos de czasse rcnzAJ. .Esse controle enuozue a padíclipaç4o e a
re+ponsabizidade técnica de um .pro!/tssíonaz (pessoa l/ístcaJ
re+uZarmente ínscr'íto em/ace do CRER. Voga-se que o prQ/isstonaÍZ que é
tn+Ícado com.o 'responsáueZ técnico' não é, na quase totaZÍdaPe dos
cabosp par'te cZa reZação./ur'ídtca contratuaZ. .A

/@}



oõf'a ou sen/íço de engen/zar'ía é contratacza com uma certa .pessoa
/ufcítca. .A responsabilidade técnica é de uma pessoa /ísíca - çuk pode
se+' sócia, e/npregada ou contratada reza e17zpresa que par'ticllflpa da
coP.trataçõo .para execução da obra ou sendço de empenhar'íb. .Enzz

síntese, a quaZ{/ilação técnica operacional é um requisito riÉ:FeJr+nte à
elrP+presa que pretende executar a obra ou senHço ZÍcítados. Já a
qu#ztficação técnica pr«]!fissÍonaz é requisito rlE:gerente ãs pessoas
físicas que prestam sen/aços à e/npresa Ztcttante Íou contratad+z reza
4«mtntstraçâo .PúbZtcaJ"6UUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à ILei de
Li(citações e Contratos Administrativos. 17. Ed. São Paulo: Revista dos
Tribunais, 2016, p. 693-6941.(g.n.l

Com efeito, a Lei n'. 8.666/93, em seu art. 30, g I', inciso ll numa
-illEE11E1letação literal, induz à conclusão de que o
possuir vínculo eiii$i:êÊãilíõía'õom a empresa, já que a .Q9[Ha--.pr@we--a--

licijtante. Não obstante, a exigência de comprovação de vínculo entre o
responsável técnico indicado e a empresa licitante deve também estar
registrado no CRIA como efetivo responsável técnico e no caso em tela,l ocorre
qu+ há um certo responsável técnico vinculado a empresa e registrb.do no

Cl;jEA enquanto outro é informado como responsável técnico, porém não
possui vinculação no CRIA, demonstrando-se que o suposto viilitÍiiiõ''ãê

re:jponsabilidade técnica não existe pois ju

a'jfil;õííggonal não está cadastrado orla empresa junto ao CRnÃ';ã8"i;$iiê';êí
elãjêiiãido comln-es.ponsável técnlçg:

Ncr caco concreto em tela, inolvidável a necessidade de vinculação
ao edital e iiiã15itíl6ção do recorrido.

O STF IRMS 23640/DF) tratou da questão em decisão assim
erdentada:

'E]ÜÇENTA: REcuRso ORDINÁRIO EMMANDADO DE SEGURANÇA. coNCOKKÊmciAthüBLicA.
PnqPOSTA FINANCEIRA SEM ASSINATURA. DESCLASSwlCAÇÃO. PRINCPI)S DA
UZqCZ[/Z.ÁÇÃ0.40 1WSTRUME]VTO CONVOCATÓR]O E .DO MZGAME]VT0 0B]ETWO. 1 ]. Se o



iíctjante apresenta sua proposta.Pnanceíra sem assinatura ou rubrica, resta caracíertzdaa, reza

apl)crepe, a íneidsfêncía cío cíocumenfo. 2. //zzpõe-se, rezas príncilpÍos da tptncuZ&ção ao
ínjtr'umento conuocató/.ío e do./uZgamento oZ#etÍuo, a descZassÍPcação do ZÍc tente que
nãP obsen/ou exigência prescrita no eciÍtaZ de concorrência. 3. .A obser'uâhcta ao
prqnclÜ){o constitucional da preponderância da proposta mais uantagosa parado Pode/.
PúfZtco se dá mediante o cotejo das propostas uáZt(ias apresentadci} pelos
concorrentes, não /ladeado como incluir na auaZtação a c$erta Cidadã de nuZÍd&cie. 4. É
írzzqrescíncííueZ a assinatura ou rubHca cZo Zícífante na sua proposta ./inanceíra, sob pÊRa de a
,aójnírtísíração não poder exzgfr-Zhe o cumpHmento cía obrigação a qzze se sz4elfou. SI JVegacío
pr"ím-to - ":"«o. "ág.n.)

o STJ já se manifestou diversas vezes a respeito do tema (por ujemplo

RqSP 595079, ROMÃ 176581. No RESP 1 178657, o tribunal decidiu:

'AQMlmisTKATivo. PROCEDIMENTO LiCiTATÓRio. PREGÃO. PKiWCDio DA WNCUI

EDVAL. KnQUlsiTO DE QUALipicAÇÃO TÉCNICA NÃO CUMPRIDO. DOCUMI
APRESENTADA DIFERENTE DA EXIGI-[)A. O Tribunal de origem entendeu de .fomna
petk ausência de cumprimento do requisito editatício. Sabe-se que o proced;imenso ht

resPuarcíacío rezo prínceplo da uíncuZação ao edífaZ, esta eidgéncía é ei(pressa rzo ad.
n. ZI. 666/ 93. Irai adÍgo veda à Ádmírtistração o descurrzprtmenfo tias normas contidas

Serjóo assim, se o ecZÍtaZ prevê, conforme expZÍcífacZo no acórcíão reco/7ÍcZo #Z. Zó41,

auffnfícada da pubZícação no .Díáüo O/ícíaZ cía Z.Jníão cZo reglsfro cZo alimento emÍ]

Artesã") este deve ser o documento apresentado para que o concorrente
realutsÍto rezatíuo à quaz{/ilação técnica. seguÍncío faz raciocínio, se a enzpresa aJ

outj'a cíocumenfação - .protocolo cíe .pedido cíe renovação cíe regfsfro - que não a reguei
szzqre a exÍgêncta do edttaz. Aceitar czocumenfação para szzpdr defermínaczo reauzd

nãq Joí a solicitada, é priuÍZegtar um concorrente em detrimento de outrosf o qui
o pPncípto da igualdade entre os Ztcttantes". (g.n.)
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Por fim, para além dos tribullais judiciários, mister trazer à balia a
posição do TCU sobre a matéria aqui discutida. Há centenas de acórdãos do

TCP que tratam da vinculação ao edital, com orientação alinhada àquela
apj'esentada neste parecer e que podem ser sintetizadas na recomendação

apresentada pelo tribunal no Acórdão 483/2005: "Observe com rigor os
princípios básicos que norteiam a realização dos procedimentos licit4LtÓrios,



especialmente o da vinculação ao instrumento convocatório e o do julgllmento

objetivo, previstos nos artigos 3", 4 1, 44 e 45 da Lei n' 8.666/ 1993"

Decisões recentes reforçam essa posição do TCU, como se consj:ata no
brio dos acórdãos a seguir transcritos:

Acórdão 4091/2012 Segunda Câmara do TCU

'KzPpn.ES.EivTnçÁo. PR.DEÃO .EI,E7RÕ.NilCO P4R.A REGTSTRO DE PREÇO. .nXTGÉJliCla DE

A:IFSIHDOS DE CAIUCI:NADE 7ÉCAaC4 E]W PERCE]VTtml M:ZW:MO DE 50% IH.IId 7DDOS
os liXAS IJcr7HDos. J:lnGAI.iDaDE. ACEriHÇÁo DE AIEs7HDos Dos VEJ\FC:ODORES

Zjq DESACORDO cow o PPÓPR/o zorlzr .ztzal/:aRJ:zilzwro oos pní/\rclEi+os na

/sqJ\oJuza E na v7:Ncci=EdÇÁo ao ]:mslncmlzxTO co.WVOCalÜR/o. aPL/c4tüo nz
WiCPln aos xzsPOÀngtw/s. nZl:aRJuz:zw.ÇÕas. pEDIDo na
coPnzcnwzmo. mGazlpn nE pnovzmz.nrz'o".(g.n.l

Acórdão 966/201 1 Primeira Câmara:

''!zt+PRESEimÇÁo. lic/7HÇÁo. Possíveis ]RREGt;:lMmDHDES EM }lREGÁO
EIL+lRõAaCO. COJVS7HIHÇÁO DE ALGA/:lIlÁS JHI.HZS RELACIONADAS À Jl\©BSB&tüACIA
oo pnl:NcíPIO na V:Z:WCtaÚÇÃO aO l:NSlnt;liZE]VTO CONVOCATÓRIA. PnO(:ãnÉaCm.
pn.Fcznl ozrzx.mlwnçÁo.

o 4nrtcepto da z,/íncuzação ao {nstrzi./7zenfo conuocatóno obr'iga a .Adm nÍstração e o lícÍtante
a qZ'ser''a-m as -g,as e condições pre:,temente estabeZecí'ías no edital. "(g.n.

Por todo o exposto, conclui-se que a Administração Pública, nb curso
do processo de licitação, não pode se afastar das regras por ela jrnesma

estjabelecidas no instrumento convocatório, pois, para garantir seguljança e
estabilidade às relações jurídicas decorrentes do certame licitatóriÓ, bem
corno para se assegurar o tratamento isonõmico entre os licitahtes, é
necessário observar estritamente as disposições constantes do ecdital ou
instrumento congénere.

Excelências, aqui falamos de responsável técnico pela atividade

báj;ica da empresa e no caso vertente, principalmente. de responsável por

serviço preponderante da empresa, ou sda, fatos que geram,



in(jxoraveimente, o imperativo de inabilítação pleiteado, tudo conforme

precedentes do TCU e TCE do nosso Estado.

Nesse cotejo, denota-se que, manter a desclassinicaçã(l, data
t.ia, notadamente, é a melhor e mais justa decisão.

Diante do exposto, pugna-se pela análise da impuKnaçko ora
imf)opta e, diante da irregularidade apontada requer-se a inabititajão da
empresa SRV Projetos e Construções Ltda, ante o evidente eduivoco

(existente responsável técnico, descumprindo o edital e consequentemente,
aqstando-a do certame e mantendo os demais concorrentes na forma jia lei e
do direito.

T)Pd P T)pfpr{ t-n o.n +.-.

Capinzal-SC, 06 de agosto de 2019

.EZson Z,eon{ C/zazies

'ONS7:RC;:t.ATER COMÉRC/0 E C nC/ÇÁO inCZRnÓPOi.ZS Zln4:ZJ

Representante .LegaZ.



ILUSTRÍSSIMO SENHOR, RONIVAN BRANDALISE PRESIDENTE DA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES DO MUNllCÍplO DE ARROIO
TRINTA/SC

PROCESSO LICITATÓRIO N. 120/201 9

TOMADA DE PREÇOS N' 0004/2019

SRV PBQ:!ETOS E ÇQblSj!:B!!çQES LIDA = ME pessoa

jurídica de direito privado, inscrita no CNPF/MF sob o n. 22.797.458/0001 -56. com sede
na Rua Fiorelo Sunti, n. 252, Bairro Sunti, no Município de Concórdia/SC, vem

respeitosamente, por seu Representante Legal, abaixo assinado, com fulcro no Artigo

109 $ 3. da Let Federal n' 8.666 de 21 dejunho de 1993, opor

CONTRARRAZÕES

Em face do Recurso Administrativo, interposto pela empresa CONSTRULACER

COMERCIO E CONSTRUÇOES LACERDOPOLIS EIRELI EPP pelos fatos e mediante
razões de direito expostas a seguir, requerendo a manutenção integral da decisão

recorrida, bem como o seguimento das tnclusas razões. afim de que sela apreciada

pelo Ilustríssimo Senhor Presidente. na qualidade de Autoridade Superior competente

a quem ora é requerida a confirmação do julgamento sob exame.

Nestes termos

Pede Deferimento

Concórdia/SC, 13 de agosto de 2019

'A-(,#b
LUCAi VERONEZE VOAS

Administrador
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENITE DA COMISSÃO DE LICITAÇÕES DO
MUNICÍPIO DE ARROIO TRINTA/SC

Recorrente: CONSTRULACER COMERCIO E CONSTRUÇOES

Impugnante: SRV PROJETOS E CONSTRUÇÕES
PROCESSO LICITATÓRIO N. 1 20/2019

TOMADA DE PREÇOS NO 0004/2019

1 - DA TEMPESTIVIDADE

Antes de adentrar ao mérito da questão, cumpre salientar a tempestividade

da presente peça de contrarrazões. tendo em vista que o prazo processual é de 05
(cinco) dias para sua interposição, sendo que seu início se deu no dia 08/08/2019

(quinta feira), quando foi notificada essa empresa impugnante da interposição do
recurso pela empresa ora recorrente. permanecendo, portanto, integro até o dta

15/08/2019 (quinta feira), conforme o disposto no Artigo 4o, XVlll da Lei Federal no
l0.520 de 2002

11 - DO RECURSO INTERPOSTO

No recurso ora interposto. a empresa CONSTRULACER COMERCIO E

CONSTRUÇÕES, sustenta a tnabtlitação da empresa ora tmpugnante. sustentando, em

tese, haver descumprimento por parte da mesma no que diz respeito o item 7.2.3.2 do

edital licitatórto em questão.

./'
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Tais argumentos, todavia, não possuem quaisquer amparos fáticos ou

legais, pois a d. Comissão Permanente de Ltcitàções, ao julgar os Itens constantes no

procedimento licitatório, utilizou, de forma objetiva e criteriosa, as normas
estabelecidas no mesmo. conforme será comprovado, razão pela qual o recurso ora

interposto deve ser rejeitado.

111 DO ATENDIMENTO AO ITEM 7.2.3.2 DO EDITAL

Alega a empresa recorrente, que a ora impugnante trouxe dois profissionais

junto com sua documentação para participar do processo licitatórto, contudo, afirma

que um deles, o Sr. Fabio Marcolin, não possui vínculo técnico com a empresa
Impugnante.

Diante disso, Imperioso trazer o que prevê o Edital em comento, vejamos:

(grife i)

7.2.3.2. Prova de possuir, em seu quadro permanente, quadro societária ou

mediante contrato de prestação de serviço, na data prevista para a entrega da

proposta, profissional de nível superior engenheiro civil ou arquiteto e
urbanista, com registro no CREA OU CAU; o qual será, obrigatoriamente, o

Responsável Técnico pela execução dos serviços. O vínculo do profissional

com a empresa poderá ser comprovado pelos documentos a seguir:
a) Cópia autenticada de Carteira de Trabalho e cópia

autenticada do registro do profissional no livra de registro de empregados da

empresa. caso o profissional apresentado como responsável técnica faça

parte do quadro permanente da empresa. ou;
b) Contrato Social ou alteração contratual caso o sócio seja

também o profissional apresentado como responsável técnico da empresa.
ou

c) Contrato de Prestação de Serviços firmado entre a empresa

e o profissional apresentado como responsável técnico, COM FIRMA
RECONHECIDA EM CARTÓRIO.

Veja. que a empresa ora impugnante cumpriu exatamente o que prove o

Edital Licitatório, tendo em vista que atendeu as determinações "b" e "c" do item

7.2.3.2 do certame. ou seja, tanto André Slmon (SÓCIO PROPRIETÁRIO) como Fabio



Marcolin (PRESTADOR DE SERVIÇO), comprovam o vínculo empregatício e técnico com

a empresa.

Vejam. Senhores, que o Edital licitatório é claro, no sentido de que apenas

o Contrato de Prestação de Serviços firmado entre a empresa e o profissional com

firma reconhecida, é o bastante para atender as exigências do edital.

Muito embora haja a previsão trazida pelo recorrente em seu recurso no

que tange a necessidade do registro do profissionaljunto ao quadro de pessoajurídica

do CRIA. o edital objeto da presente tomada de preço não exige referido

procedimento.
Assim, mesmo não havendo referido reglstro junto ao CRIA de pessoa

jurídica entre profissional e empresa. o contrato de prestação de serviço devidamente

juntado com a documentação, deixa bem claro a sua responsabilidade técnica junto a

empresa, assim cumprindo com todas as exigências de qualificação técnica do Edital.

Salienta-se que a própria empresa recorrente, afirma em seu prÓprIo

recurso que a empresa ora impugnante atendeu devidamente o edital licitatório, ou

seja, juntou o contrato de prestação de serviço com firma reconhecida.

Se quisesse impugnar referida situação, a empresa ora recorrente. teria de

ter impugnado o Edital Ltcitatório dentro do prazo estabelecido pela lei, ou sda. tendo

as determinações do edital precluido sem nenhuma impugnação, o mesmo deve ser

obedecido em sua integralidade.

Por ftm, frisa-se que não seria justo a impugnante SRV PRC)FETOS E
CONSTRUÇÕES ser prejudicada com o recurso administrativo interposto pela

recorrente, tendo em vista que apresentou a sua documentação totalmente em

consonância com o Edital llcitatório.

Diante disso. requer-se pelo não acolhimento do recurso administrativo

nesse ponto, conforme fundamentação acima exposta.

IV - DO PEDIDO

Ante os fatos narrados e as razões de direito acima aduzidas a signatárta

requer à d. Comissão Permanente de Licitações que seja reconhecida e declarada a

, \»



total improcedência do recurso apresentado pela recorrente, mantendo-se integral a
decisão sob exame.

Outrossim, caso o recurso ora impugnado seja remetido para a Autoridade

Superior. a Suplicante requer a apreciação das razões acima expostas, afim de que seja

confirmado o julgamento preferido originalmente pela Comissão permanente de
Licitações.

Nestes termos

Pede Deferimento

Concórdia/SC, 1 3 de agosto de 2019

--..,' L&,.; -« (-J'')
LUCAS VERONEZE VOSS

Admin istrador
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